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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PROSAUDE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
AGRAVADO : SHOPPING PROHOSPITAL MATERIAL MEDICO 

HOSPITALAR LTDA.
AGRAVADO : PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA
AGRAVADO : PROHOSPITAL OFFICE COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : DANIEL LANDIM SOARES - CE017067

PABLO NOGUEIRA MACEDO - CE024712
LUCAS CAVALCANTE PINHEIRO - CE033655
FRANCISCO EUGÊNIO COSTA DE LIMA - CE037921

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.  REEXAME DE MATERIAL PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação aos arts. 1.022, II, 
do Código de Processo Civil; 28, § 9º, da Lei 8.212/1991; e 111, I, do Código 
Tributário Nacional, quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo. Logo, não 
integra a remuneração do empregado. Confiram-se: AgInt no AREsp 1.125.481/SP, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.12.2017; REsp 
1.771.668/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2018; e 
REsp 1.806.024/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7.6.2019.
3. O acolhimento da tese recursal, no sentido de que a empresa recorrida não 
atendeu aos requisitos que a lei exige, requer revolvimento do conjunto fático-
probatório, inadmissível na via especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa linha: 
AREsp  1.532.482/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
11.10.2019; e AgInt no REsp 1.867.829/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 18.11.2021.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.  REEXAME DE MATERIAL PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação aos arts. 1.022, II, 
do Código de Processo Civil; 28, § 9º, da Lei 8.212/1991; e 111, I, do Código 
Tributário Nacional, quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo. Logo, não 
integra a remuneração do empregado. Confiram-se: AgInt no AREsp 1.125.481/SP, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.12.2017; REsp 
1.771.668/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2018; e 
REsp 1.806.024/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7.6.2019.
3. O acolhimento da tese recursal, no sentido de que a empresa recorrida não 
atendeu aos requisitos que a lei exige, requer revolvimento do conjunto fático-
probatório, inadmissível na via especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa linha: 
AREsp  1.532.482/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
11.10.2019; e AgInt no REsp 1.867.829/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 18.11.2021.
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão (fls. 507-512, e-STJ) que 
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negou provimento ao Recurso.

A agravante sustenta, em suma (fls. 518-524, e-STJ):
 

Com o devido respeito, a agravante demonstrou claramente a omissão do 
acórdão, que prejudicou o correto julgamento da causa, na medida em não se 
manifestou sobre o não cumprimento das exigências legais para a isenção da 
contribuição previdenciária sobre as verbas de auxílio- educação.

(...)
Portanto, resta evidente que o acórdão recorrido, ao contrário do que 

conta na decisão agravada, incidiu na hipótese do inciso IV do § 1º do art. 489 do 
CPC, o que configura violação ao art. 1.022, II do CPC/2015, que prejudicou o 
direito de defesa da Fazenda Nacional, motivo suficiente para o provimento deste 
agravo e para que seja determinado o retorno dos autos ao tribunal de origem para 
novo julgamento dos embargos de declaração, realizando-se efetivamente o exame 
das alegações da União constantes em seus embargos de declaração.

(...)
É inaplicável o óbice da súmula 7 dessa Corte Superior, uma vez que a 

apreciação das razões do recurso especial da ora agravante não pressupõe o reexame 
quer de fatos, quer de provas, mas apenas análise da tese de direito, é de rigor o 
provimento deste recurso para anular o acórdão recorrido.

 
Impugnação às fls. 529-538, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 19.7.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero seu teor.

Conforme consignei no decisum, a insurgente sustenta que os arts. 1.022, II, 

do Código de Processo Civil; 28, § 9º, da Lei 8.212/1991; e 111, I, do Código Tributário 

Nacional foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 

ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).
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RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973, 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO CTN. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 
do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do Código 
Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

(...)
(REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 24/04/2017).
 
Além disso, o STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor 

econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 

considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo. Logo, não 

integra a remuneração do empregado.

Confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. (...) TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. "O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que os valores 
gastos pelo empregador com a educação de seus empregados não integram o 
salário-de-contribuição; portanto, não compõem a base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária" (EDcl no AgRg no REsp 479.056/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 2.3.2010).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.125.481/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/12/2017, grifei).
 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. (...) 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. (...) NÃO INCIDÊNCIA. (...)

(...)
V - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada quanto à 

não incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o auxílio-
educação. Precedentes: REsp n. 1.586.940/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/5/2016, DJe de 24/5/2016 e REsp n. 1.491.188/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/11/2014, DJe de 
19/12/2014.

(...) (REsp 1.806.024/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 7/6/2019).

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. (...) 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. (...)

(...)
3. O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor 

econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não 
integrando, desse modo, a remuneração do empregado. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12.12.2017.
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(...) (REsp 1.771.668/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2018).

 
Dessume-se que o aresto recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ.

Por fim, o acolhimento da tese recursal, de que a empresa recorrida não 

atendeu aos requisitos que a lei exige, requer revolvimento do conjunto fático-probatório, 

inadmissível na via especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, 
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015; DO ART. 111, I, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL E DOS ARTS. 22, I E § 2º, E 28, § 9º, DA LEI 
8.212/1991. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA 
ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022, 
II, do Código de Processo Civil/2015; ao art. 111, I, do Código Tributário Nacional 
e aos arts. 22, I e § 2º, e 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Incide, assim, por 
analogia, da Súmula 284/STF.2. O STJ entende que o auxílio-educação, embora 
contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, 
não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o 
trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12.12.2017; REsp 1.806.024/PE, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7.6.2019; e REsp 1.771.668/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2018.

3. O acolhimento da tese recursal de que a empresa recorrida não 
atendeu aos requisitos que a lei exige requer revolvimento do conjunto fático- 
probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa 
linha: AgInt no REsp 1.604.776/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 26.6.2017.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 11/10/2019, grifei.)

 
PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUOTA PATRONAL. 
RECURSO ESPECIAL. (...). ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. (...) NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

(...)
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento no mesmo sentido do acórdão recorrido, pela não incidência da 
contribuição previdenciária sobre o abono assiduidade, folgas não gozadas 
convertidas em pecúnia e valores pagos a título de auxílio-educação e creche. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.602.619/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019; REsp n. 1.660.784/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017.
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(...)
VI - O STJ tem entendimento no sentido de que a verificação quanto 

ao preenchimento ou não dos requisitos e pressupostos fáticos para pagamento 
do auxílio-educação demanda, necessariamente, o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 deste 
Tribunal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.502.153/ES, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
20/8/2021; AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.867.829/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 18/11/2021, grifei)
 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.143.483 / CE
Número Registro: 2024/0169586-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08063541020224058100 8063541020224058100

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PROSAUDE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
RECORRIDO : SHOPPING PROHOSPITAL MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 

LTDA.
RECORRIDO : PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA
RECORRIDO : PROHOSPITAL OFFICE COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : DANIEL LANDIM SOARES - CE017067

PABLO NOGUEIRA MACEDO - CE024712
LUCAS CAVALCANTE PINHEIRO - CE033655
FRANCISCO EUGÊNIO COSTA DE LIMA - CE037921

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PROSAUDE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
AGRAVADO : SHOPPING PROHOSPITAL MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 

LTDA.
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AGRAVADO : PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA
AGRAVADO : PROHOSPITAL OFFICE COMERCIO LTDA
ADVOGADOS: DANIEL LANDIM SOARES - CE017067

PABLO NOGUEIRA MACEDO - CE024712
LUCAS CAVALCANTE PINHEIRO - CE033655
FRANCISCO EUGÊNIO COSTA DE LIMA - CE037921

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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